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Exmo. Senhor
Chefe do Gabinete de Sua Excelência
O Presidente da Assembleia da República
Palácio de S. Bento
1249-068 Lisboa

Funchal, 24 de julho de 2026

Encarrega-me Sua Excelência a Presidente da Assenbleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira de enviar a proposta de lei à Assembleia da República intitulada "Alteração ao Código dos

lmpostos Especiais de Consumo, aprwado em anexo ao Decreto-Lei n.o 7312010, de 21 de

junho", aprovada sob a forma de resolução em reunião plenária deste Parlamento, a 15 de julho de

2026.

Com os melhores cumprimentos

A Chefe do Gabinete,

(Sancha Marques)
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RESoLUÇÃo n.q. ASSEMBLETA LEGTsLATIvA DA REcrÃo auróNoMA DA
MADEIRA N." /2026/M

pRoposrA DE r.nr À ASSEMBLEIA DA Rnpúnr,rca

Alteração ao Código dos Impostos Especiais de Consumoo aprovado em anexo ao

Decreto-Lein-" 7312010, de 2l dejunho

A produção artesanal de bebidas espirituosas integra, em diversas regiões do território

nacional, um património cultural, agrícola e gastronómico de recoúecida relevância histórica

e social. Em particular, a destilação tradicional de produtos de origem agncola, realizada em

pequena escala e destinada exclusivamente ao consumo próprio, constitui uma prática

ancestral que subsiste em múltiplos contextos rurais, representando simultaneamente uma

forma de valorização de recursos locais e de preservação de saberes tradicionais.

O Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei

n." 7312010, de 2l de juúo, prevê já um regime de isenção de imposto e de dispensa de

determinadas obrigações declarativas relativamente a bebidas espirituosas produzidas a partir

de frutos por pequenos produtores e destinadas ao consumo próprio. Este enquadramento

reconhece que a produção doméstica, em escala reduzida e sem finalidade comercial, não

apresenta os mesmos riscos fiscais nem a mesma relevância económica que a produção

destinada ao mercado.

Todavia, subsiste atualmente Ìrma lacuna normativa relativamente às bebidas

espirituosas obtidas a partir da cana-sacarina (Saccharum spp.), cuja produção artesanal, em

pequena escala, se encontra igualmente enraizada em determinadas tradições locais. A

inexistência de um regime equiparado ao já previsto para as bebidas espirituosas à base de

frutos cria uma situação de desigualdade injustificada entre práticas produtivas de natureza

semelhante, ambas realizadas sem fins comerciais e destinadas exclusivamente ao consumo

próprio.

Importa, por isso, proceder à alteração do Código dos Impostos Especiais de Consumo,

no sentido de alargar o regime de isenção de imposto e de dispensa de obrigações declarativas
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às bebidas espirituosas produzidas a partir de cana-sacaina por particulares, desde que

destinadas exclusivamente ao consumo do próprio produtor, dos membros do seu agregado

familiar ou de convidados, e desde que tal não implique qualquer contrapartida onerosa.

Simultaneamente, é de fulcral importância a salvaguarda da continuidade da produção

artesanal por pequenos produtores particulares de aguardente de cana-sacarina, sem fins

comerciais, permitindo a sua realização em destiladores simples e de pequena dimensão,

devidamente autorizados e registados junto da estância aduaneira competente, assegurando-se,

deste modo, o necessário equilíbrio entre a preservação de práticas tradicionais e as

exigências de controlo fiscal e aduaneiro.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, nos termos do

disposto na alinea f) do n.' 1 do artigo 227 ." da Constituição da República Portuguesa e na

alínea b) do n.' 1 do artigo 37.'do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da

Madeira, aprovado pela Lei n." l3l9I, de 5 de juúo, revisto e alterado pelas Leis n.o' 130/99,

de 2I de agosto e 1212000, de 2l de juúo, apresenta à Assembleia da RepúbIica a seguinte

proposta de lei:

Artigo 1.o

Objeto

A presente lei procede à alteração ao Código dos Impostos Especiais de Consumo,

aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.o 7312010, de 21 de juúo, na sua redação atual.

Artigo2."

Alteração ao Código dos Impostos Especiais de Consumo

É alterado o artigo 673 do Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado em

anexo ao Decreto-Lei n.o 73/2010, de 21 de junho, que passa ater a seguinte redação:

<Artigo 67.'

t...ì

2

1 - t...1

2 - 1...1
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3 - t...1

4 - 1...1

5 - Estão ainda isentas do imposto e dispensadas das respetivas obrigações declarativas

as bebidas espirituosas à base de frutos ou de cana-de-açícar (Saccharum spp.), produzidas

por um particular e consumidas pelo seu produtor, pelos membros do seu agregado familiar

ou convidados, desde que tal não implique qualquer contrapartida onerosa e que:

a) [...]

b) As bebidas sejam produzidas a partir de frutos ou de cana-de-açúcar

(Saccharum spp.) pertencentes, produzidos e fornecidos pelo mesmo particular num terreno

cujo título detenha; e

c) [...])

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação

Aprovada em Sessão Plenária da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da

Madeira em 15 de julho de2026.

A Presidente da Assembleia Legislativa

( q:*"

Branco Leal Vargas '

-l
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NOTA JUSTIFICATIVA

Sumário a publicar:

Alteração ao Código dos Impostos Especiais de Consumo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei

n.'7312010, de2l de junho.

Objetivos:

- Isentar do imposto e dispensar das obrigações declarativas as bebidas espirituosas à base de

frutos ou de cana-sacarina (Saccharum spp.), produzidas por um particular e consumidas pelo

seu produtor, pelos membros do seu agregado familiar ou convidados, desde que tal não

implique qualquer contrapartida onerosa;

- Salvaguardar a produção de pequenos produtores particulares de aguardente de cana-

sacarina (Saccharum spp.), sem fins comerciais, em destilador simples e de pequena

dimensão, devidamente autonzado e registado junto da estância aduaneira competente.

Conexão legislativa:

Decreto-Lei n." 7312010, de 2l de junho, que aprova em anexo o Código dos Impostos

Especiais de Consumo.

Necessidade da forma proposta:

A presente iniciativa reveste a natureza de proposta de ato legislativo. Nestes termos, e de

acordo com o disposto da alínea Í) do n. o 1 do artigo 227.o, conjugado com o n.o 1 do artígo

167.o da Constituição da República Portuguesa, o órgáo competente parc a sua aprovação é,

exclusivamente, a Assembleia da República, a qual tem competência legislativa própria para o

efeito.

Impacto financeiro:

- O presente diploma não tem impacto no Orçamento do Estado.
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da iniciativa

da de sobre a ual a iniciativa vai incidir

3 - A iniciativa consiste num ato normativo de carácter meramente repetitivo e não
inovador?

Sim F Não T Nota: Em caso de resposta afirmativa o preenchimento da
fi cha encontra-se concluído.

Alteração ao Código
n." 7312010, de2l de

s Impostos Especiais de consumo, aprovado em anexo ao Decreto-Leido

Imposto Especial de Consumo e dispensar das obrigações declarativas as bebidasIsentar do
à base de cana-sacarina uzidas por

4 - Previsão de resultados a

1 Direitos:

2 Acesso:

3 Recursos

4 Normas e Valores:

e do de
Avaliação ValoraçãoCategorias / Indicadores

Sim Não N/A PositivolNeutro Negativo

1 1 O projeto ou a proposta de lei afetará os
Cireitos das mulheres ou dos homens de
forma direta ou indireta?

r {^ {ã r íf r
Notas: Se o apoio se direcionar a instituições com esse fim, estas alterações terão efeitos
nultiplicadores.

z.t lO número de homens e mulheres que

[beneficiam da aplicação da lei é izual?
r r (r r tt r

Notas:

2 lei permite que os homens e mulheres
de igual modo?

r r {â f {ã r
Notas:

3.1 Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos
recursos (tempo, financeiros, informação)
necessários para poderem beneficiar da
aplicação da lei?

r r l. (^ ír r

Notas

3.2 A lei promove uma distribuição igual de
recursos entre homens e mulheres?

r í^ (ã r íâ r
Notas:

4.1 Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de
género, bem como as norÍnas e valores
sociais e culturais, irão afetar homens e
mulheres de forma diferente?

r r ír r íã (^

Notas:

4.2 Os estereótipos e certos valores serão uma
barreira para mulheres ou homens quando
tentarem maximizar os beneficios que lhes
são concedidos pela lei?

r {^ {ã r (â {*

Notas:

Totais: 0 0 7 0 7 0
5- de melhoria


